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A improbidade da Decadéncia como meio
de extincao

21/06/1999

O Codigo Tributario Nacional, instituido pela Lei 5.172/66, atualmente

considerado como Lei Complementar a Constituicdao, prevé em seu art. 156 dez formas basicas
de extingao do crédito tributario, clausulando, como uma delas a decadéncia, nos termos do
quanto proposto pelo seu inciso V.

Salvo melhor juizo, parece-me insustentavel tal previsao legal, por claro afronto aos conceitos
esculpidos naquele mesmo diploma, sendo com a propria sistematica brasileira. Sendo vejamos:

Em sede de Direito Tributdrio, a decadéncia estd prevista no art. 173 do CTN, in verbis:

“O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos,
contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado;

I - da data em que se tornar definitiva a decisdao que houver anulado, por vicio de formal, o
lancamento anteriormente efetuado”.

No dizer de Prof. Carlos Valder do Nascimento (1), “a decadéncia é decaimento de um direito, é
o instituto que da causa a extingao da obrigacgao, visando a nao permitir a Fazenda Publica que
eternize o direito de constituir o crédito tributario”.

Em outras palavras, tem o Fisco o prazo improrrogavel de 5 (cinco) anos para efetuar o
lancamento tributario, com a finalidade de constituir o crédito tributério.

Por outro lado, o langcamento encontra previsao no art. 142, ainda do CTN, que prevé
categoricamente: “compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento (...)”

Inderrogéavel se considerar que é o langcamento o procedimento
administrativo-fiscal tendente a constituir o crédito tributario.

Conclusivamente, caso a Fazenda Publica nao efetue o lancamento, ndao ha que se falar em
constituicao de crédito tributario. Isto significa dizer que sé existira crédito tributario, caso seja
feito o langamento que venha a dar-lhe origem. Sé o lancamento do tributo enseja a formacao
do crédito oponivel ao devedor fazendario.
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Pois bem, dizer que a decadéncia é o prazo improrrogavel para o lancamento do tributo - como
afirma o art. 173 - € o mesmo que dizer que a decadéncia é o prazo que tem o Fisco para lancgar
o tributo devido, isto é, constituir o crédito tributario.

O CTN, neste aspecto é antagbénico consigo proprio, as estabelecer a

decadéncia com uma das formas de extingao do crédito tributario. Vejamos: ocorrendo a
decadéncia, impossibilitado estara o Fisco de proceder ao langamento. Em outras palavras,
ocorrendo o escoamento do prazo decadencial, nao podera a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario.

Pode-se dizer que: havendo a decadéncia, nao ha que se falar em crédito tributario, ja que,
ocorrendo a decadéncia, o Fisco fica impossibilitado de lancar o tributo.

Entretanto, diz o art. 156, V do CTN que a decadéncia extingue o crédito tributario. Como pode
a decadéncia extinguir o crédito, se, havendo decadéncia, nao ha crédito a se constituir?

Ocorrendo a decadéncia, impossivel seria extinguir o crédito - lembrando que esse nao existe -,
pois, fica o Fisco impossibilitado de constituir o tributo pelo langamento. Tal regra é aplicavel,
inclusive aos tributos submetidos a lancamento homologatério, como lecionado com inegavel
maestria pelo Prof. Hugo de Brito Machado (2): “ainda quando de fato seja o lancamento feito
pelo sujeito passivo, o Cédigo Tributario Nacional, por ficcao legal, considera que a sua feitura
¢é privativa da autoridade administrativa, e por isso, no plano juridico, sua existéncia fica
sempre dependente, quando feito pelo sujeito passivo, de homologacao da autoridade
competente (...) Sem essa homologacgao nao existird, juridicamente, o langcamento, e nao estara
por isto mesmo constituido o crédito tributario”.

Na verdade, tecnicamente, seria correto dizer que, havendo a decadéncia, ha a inexisténcia do
crédito, e ndo a sua extingao, como pretende o Cddigo Tributario Nacional.

Como bem assevera o mestre Paulo de Barros Carvalho (3), “o efeito extintivo previsto é o do
desaparecimento do direito da Fazenda, consistente em exercer sua competéncia administrativa
para o constituir o crédito tributario. Reconhecido o fato da decadéncia, sua eficacia juridica
sera de fulminar a possibilidade de a autoridade competente realizar o ato juridico-
administrativo do lancamento”.

Ou seja, o efeito da decadéncia é extinguir o direito da Fazenda Publica de constituir o crédito
tributario e nao extinguir o crédito tributario propriamente dito, pois, havendo a decadéncia,
jamais existira crédito tributario por expressa vedagao legal.

Notas:

(1) NASCIMENTO, Carlos Valder do. Comentéarios ao Cédigo Tributario Nacional. Editora
Forense. 3a Edicao. Rio de Janeiro, 1998. p.451.

(2) MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributario. Editora Malheiros. 112 Edicdo. Sao
Paulo, 1996. p.118.
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(3) CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributdrio - Fundamentos Juridicos da Incidéncia.
Editora Saraiva. Sao Paulo, 1998. p.193.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/1999-jun-21/improbidade decadencia meio extincao/
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